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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ACACIO ROBERTO LOCATELI (PRESO)
ADVOGADOS : ODAIR JOSE DA SILVA - RO006662

SAM TIAGO MERELES - RO014084
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. ANULAÇÃO PLENÁRIO. 
EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 21 DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em razão da ausência de flagrante ilegalidade. 
O agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, e na análise da legalidade da prisão 
preventiva do agravante.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em 
elementos concretos que indicam a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agravante.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a 
decretação da prisão preventiva quando há elementos que 
justifiquem sua manutenção.
6. Não há excesso de prazo configurado, uma vez que o 
agravante foi pronunciado, aplicando-se a Súmula nº 21 do STJ.
7. A análise de desproporcionalidade da prisão em face de 
eventual condenação não é cabível em habeas corpus.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. ANULAÇÃO PLENÁRIO. 
EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 21 DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em razão da ausência de flagrante ilegalidade. 
O agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, e na análise da legalidade da prisão 
preventiva do agravante.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em 
elementos concretos que indicam a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agravante.
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5. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a 
decretação da prisão preventiva quando há elementos que 
justifiquem sua manutenção.

6. Não há excesso de prazo configurado, uma vez que o 
agravante foi pronunciado, aplicando-se a Súmula nº 21 do STJ.

7. A análise de desproporcionalidade da prisão em face de 
eventual condenação não é cabível em habeas corpus.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 506).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 506-508):

 
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
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habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos concretos 
que indicam gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 
801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 
782.464/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta 
da conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
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ordem pública não estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 
n. 844.095/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

 

Com efeito, em se tratando de delito de feminicídio consumado, a 
simples anulação do plenário não é suficiente a indicar o relaxamento da prisão, 
notadamente quando se tem em vista o teor da súmula 21 desta corte e a eficiência 
com que vem sendo conduzido o processo.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. AMEAÇA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVANTE PRONUNCIADO. SÚMULA N. 
21/STJ. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE 
DETERMINAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE 
REPRIMENDA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a gravidade concreta das 
condutas, supostamente, perpetradas pelo ora Agravante, consistente 
em ameaça e homicídio qualificado tentado, praticado contra a mulher 
por razões da condição de sexo feminino, porquanto, consoante se 
depreende dos autos, ele, além de ter proferido ameaças contra a 
ofendida, teria, concretamente, atentado contra à vida de sua ex-
companheira se utilizando de uma peixeira, não se consumando o 
delito por circunstâncias alheias à vontade do agente; não se 
olvidando que, conforme os relatos da ofendida, a intenção do agente 
era golpeá-la no pescoço, tendo, todavia, desferido golpe de faca na 
sua coxa, o que revela a periculosidade do Agravante e justifica a 
imposição da medida extrema em seu desfavor, mormente, como 
forma de assegurar a integridade física e psíquica da ofendida.

IV - Ressalte-se, outrossim, que a presença de condições pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

V - Em relação ao pleito de reconhecimento de excesso de prazo, não 
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verifico flagrante ilegalidade a ser sanada, já que o Agravante foi 
pronunciado, em 30/08/2021. Incide, portanto, o óbice da Súmula nº 21 
desta Corte Superior, que prescreve que "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal por excesso de prazo 
na instrução".

VI - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via do habeas corpus 
para análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual 
condenação do réu, uma vez que tal exame só poderá ser realizado 
pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de fatos e 
provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a 
serem aplicados.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 164.841/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 18/11/2022.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0333464-5 HC 942.786 / R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  70020697920238220004  70023157520238220004

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAM TIAGO MERELES 
ADVOGADOS : ODAIR JOSE DA SILVA  - RO006662

 SAM TIAGO MERELES  - RO014084
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : ACACIO ROBERTO LOCATELI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ACACIO ROBERTO LOCATELI (PRESO)
ADVOGADOS : ODAIR JOSE DA SILVA  - RO006662

 SAM TIAGO MERELES  - RO014084
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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